
INFORME DE REFERÊNCIA DOUTRINÁRIA                                                                                         JUNHO/2012 
SEDIB – SERVIÇO DE DISSEMINAÇÃO DA INFORMAÇÃO BIBLI OGRÁFICA 

Compilação de todos os Informes encaminhados no mês 

 
Semana de 04 a 06 de Junho de 2012 
 
 
1. ALMEIDA, Isabel Maria Banond de.  Diplomacia e diplomatas: "Mentores" Joaninos do 

Josefismo.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, 
p. 93-121, jan./dez. 2009. 

 
2. AMARAL, Cláudio do Prado.  Inviolabilidade do domicílio e flagrante de crime permanente.  

Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 165-193, mar./abr. 
2012. 

 
3. ANTUNES, Luis Filipe Colaço.  O dogma da anulação administrativa.  Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 335-352, jan./dez. 2009. 
 
4. ARAÚJO, José Aurélio de.  Introdução ao sistema de tutelas cognitivas sumárias do Projeto do 

Novo Código de Processo Civil.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 207-229, 
abr. 2012. 

 
5. ASCENSÃO, José de Oliveira.  Liberdade das ideias, factos, conceitos, sistemas, aspectos 

funcionais: relatório geral.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
Lisboa, v. 50, 1/2, p. 33-41, jan./dez. 2009. 

 
6. ______.  Pessoa, direitos fundamentais e direitos da personalidade.  Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 9-31, jan./dez. 2009. 
 
7. ______.______.  Revista Trimestral de Direito Civil, Rio de Janeiro, v. 7, n. 26, p. 43-66, 

abr. 2006. 
 
8. AULETTA, Ferruccio.  La Delega al Governo per la riorganizzazione della distribuzione sul 

territorio degli uffici giudiziari in Italia.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 281-
291, abr. 2012. 

 
9. BACOVIS, Maria Cristina M de F. A maturidade das fontes como elemento de consolidação do 

direito internacional do meio ambiente.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 
66, p. 233-276, abr./jun. 2012. 

 
10. BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco.  As Súmulas Vinculantes e a nova Escola da Exegese.  

Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 359-379, abr. 2012. 
 
11. BONAVOLONTÁ, Renata Lopes de Castro.  Licitações em ano eleitoral.  ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 19, p. 293-292, maio 2012. 
 
12. BUONICORE, Bruno Tadeu Palmieri.  Criminal compliance como gestão de riscos empresariais.  

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 17-18, maio 2012. 
 
13. BUSATO, Paulo Cesar.  Doping, delimitação do interesse jurídico-penal e a fórmula omissiva.  

Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 147-162, mar./abr. 
2012. 

 
14. CALDEIRA, Felipe Machado.  A conformação constitucional do direito penal econômico e a 

impossibilidade de sobreposição de sanções administrativa e penal.  Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 327-356, mar./abr. 2012. 

 
15. CALDERAN, Thanabi Bellenzier; MAZZARINO, Jane Márcia; KONRAD, Odorico.  Consórcios 

intermunicipais para a gestão de resíduos sólidos domésticos e como elemento de 
desenvolvimento regional sustentável.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, 
p. 317-335, abr./jun. 2012. 

 
16. CAMBI, Eduardo; HAAS, Adriane.  Legitimidade do Ministério Público para impetrar mandado de 

segurança coletivo.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 121-148, jan. 2012. 
 
17. CANTOARIO, Diego Martinez Fervenza.  Breves comentários sobre a destinação das astreintes 

(multa) no Novo Código de Processo Civil.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 



231-242, abr. 2012. 
 
18. CARDOSO, Antonio Pessoa.  Hostilidade aos magistrados.  ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 20, p. 312-311, maio 2012. 
 
19. CARRION, Thiago Zucchetti.  O delito de fraude em financiamento (art. 19 da Lei 7.492/1986): 

por uma compreensão a partir da gestão de risco de crédito.  Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 405-439, mar./abr. 2012. 

 
20. CASTRO, Daniel Penteado de.  Questões polêmicas sobre o julgamento por amostragem do 

recurso especial repetitivo.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 79-119, abr. 
2012. 

 
21. CISTAC, Gilles.  Como fazer da SADC uma organização regional verdadeiramente integrada?  

Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 353-
396, jan./dez. 2009. 

 
22. COSTA, Domingos Barroso da.  Circuitos perversos: alguns apontamentos sobre os efeitos 

nefastos da libertinagem de imprensa.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 15-16, 
maio 2012. 

 
23. COSTA, Silvio Nazareno.  Mandado de segurança nos Juizados Especiais: uma exceção 

jurisprudencial.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 235-264, jan. 2012. 
 
24. CRESCI SOBRINHO, Elicio de.  Breve perfil histórico da assistência.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 37, n. 206, p. 351-357, abr. 2012. 
 
25. CRUZ, Henrique Jorge Dantas da.  Verbas pretéritas à decisão judicial: respeito incondicional ao 

sistema de precatório/ RPV.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 20, p. 
308-305, maio 2012. 

 
26. CUNHA, Paulo de Pitta e.  The domestic economic crisis and the international crisis.  Revista da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 43-65, jan./dez. 
2009. 

 
27. DALLA BONTA, Silvana.  L'evoluzione del diritto processuale civile nella mitteleuropea alla volta 

del nuovo millennio: riforme e codificazioni: tradizione e innovazione.  Revista de Processo, 
São Paulo, v. 37, n. 203, p. 293-301, jan. 2012. 

 
28. DARCIE, Stephan Doering.  Notas reflexivas em torno do direito penal econômico e do conteúdo 

material do ilícito penal econômico.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 
20, n. 95, p. 357-403, mar./abr. 2012. 

 
29. DIDIER JUNIOR, Fredie Souza.  O ensino da teoria geral do processo.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 37, n. 206, p. 381-394, abr. 2012. 
 
30. DOTTI, René Ariel.  A reforma da legislação penal: parte geral.  Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 20, n. 234, p. 3-5, maio 2012. 
 
31. DUARTE, Thais Lemos; FRAGA, Alexandre Barbosa.  A influência de códigos extralegais do 

sistema penitenciário do Rio de Janeiro sobre os familiares de presos.  Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 303-324, mar./abr. 2012. 

 
32. EFING, Antônio Carlos; GIBRAN, Fernanda Mara.  Informação para o pós-consumo: consoante a 

Lei 12.305/2010.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 209-229, 
abr./jun. 2012. 

 
33. ESPINDOLA, Angela Araujo da Silveira.  A refundação do direito processual civil e os três 

desafios à dogmática processual: a tutela preventiva, a tutela coletiva e a virtualização do 
Judiciário.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 207-234, jan. 2012. 

 
34. FELICIANO, Guilherme Guimarães.  Refundando o direito penal do trabalho: primeiras 

aproximações.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 
1/2, p. 397-434, jan./dez. 2009. 

 
35. ______.______.  Revista Magister de Direito Trabalhista e Previdenciário, Porto Alegre, 

v. 5, n. 29, p. 74-107, mar. 2009. 
 



36. FIALDINI, Matheus Jacob; HELENA, Alexandre Petry.  As resoluções CONAMA e a reforma do 
Código Florestal.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 299-313, 
abr./jun. 2012. 

 
37. FONSECA, Bruno Gomes Borges da; LEITE, Carlos Henrique Bezerra.  Acesso à justiça e ações 

pseudoindividuais: (i)legitimidade ativa do indivíduo nas ações coletivas.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 347-366, jan. 2012. 

 
38. FORCENETTE, Rodrigo.  A utilização de precatórios para pagamento de tributos.  ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 19, p. 295, maio 2012. 
 
39. FOUTO, Ana Isabel Barceló Caldeira.  Terrorismo e conceito de legítima defesa preventiva: 

legitimidade do conceito de legítima defesa preventiva no quadro dos mecanismos de combate 
ao terrorismo.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 
1/2, p. 133-197, jan./dez. 2009. 

 
40. FURRIER, Fábio Luís.  A atuação do STJ no exame do justo valor compensatório dos danos 

morais: como adicionar objetividade a partir de duas propostas de método.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 295-319, abr. 2012. 

 
41. GAIO, Daniel.  O conteúdo essencial da propiedade urbana e a proteção do meio ambiente: a 

experiência do direito italiano.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 337-
358, abr./jun. 2012. 

 
42. GARCIA, Maria da Glória Ferreira Pinto Dias.  Pressupostos éticos da responsabilidade 

ambiental.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, 
p. 81-91, jan./dez. 2009. 

 
43. GILLES, Peter.  Truth and efficiency in civil proceedings: on deconstruction of the truth-

postulate by mainstream German doctrine of Civil Procedure.  Revista de Processo, São Paulo, 
v. 37, n. 206, p. 135-147, abr. 2012. 

 
44. GOMES, Carla Amado.  Protecting the environment in port cities: brief analysis of the 

portuguese framework.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
Lisboa, v. 50, 1/2, p. 123-131, jan./dez. 2009. 

 
45. GONÇALVES, Pedro Correia.  Do abuso de confiança: em busca dos seus elementos 

constitutivos.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 
1/2, p. 443-476, jan./dez. 2009. 

 
46. GRECO, Luís.  Conveniência e respeito: sobre o hipotético e o categórico na fundamentação do 

direito penal.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 43-84, 
mar./abr. 2012. 

 
47. GREGER, Reinhard.  Cooperação como princípio processual.  Revista de Processo, São Paulo, 

v. 37, n. 206, p. 123-134, abr. 2012. 
 
48. GRINOVER, Ada Pellegrini.  Efficienza e garanzie: i nuovi istituti processuali in America Latina.  

Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 267-292, jan. 2012. 
 
49. GUERRA, Sidney Cesar Silva.  O licenciamento ambiental de acordo com a LC 140/2011.  

Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 153-179, abr./jun. 2012. 
 
50. GUZMÁN DALBORA, José Luis.  Esencia y clases del cohecho político.  Revista Brasileira de 

Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 117-144, mar./abr. 2012. 
 
51. HORBACH, Carlos Bastide.  O pensamento democrático de Manoel Gonçalves Ferreira Filho.  

Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 313-
334, jan./dez. 2009. 

 
52. KINDHAUSER, Urs.  Pena, bem jurídico-penal e proteção de bens jurídicos.  Revista Brasileira 

de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 85-95, mar./abr. 2012. 
 
53. KUHN, André.  Prison, substitus et alternatives.  Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 297-311, jan./dez. 2009. 
 
54. LAMY, Eduardo de Avelar; TEMER, Sofia Orberg.  A representatividade adequada na tutela de 

direitos individuais homogêneos.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 167-190, 



abr. 2012. 
 
55. LEME, Michele Oliveira de Abreu.  Da imputabilidade do psicopata.  Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 20, n. 234, p. 16-17, maio 2012. 
 
56. LEONCY, Leo Ferreira.  Controle abstrato de constitucionalidade estatal: notas sobre a 

experiência brasileira.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 191-203, abr. 2012. 
 
57. LOPES, João Batista.  Impossibilidade de concessão ex officio de tutela antecipada.  Revista de 

Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 337-347, abr. 2012. 
 
58. LYRA, José Francisco Dias da Costa.  A moderna sociedade do risco e o uso político do controle 

penal ou a alopoiesis do direito penal.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, 
v. 20, n. 95, p. 239-272, mar./abr. 2012. 

 
59. MAIA, Alexey Fabiani Vieira.  A concorrência fiscal internacional: análise sob a perspectiva da 

Organização Mundial do Comércio (OMC).  Revista da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 265-295, jan./dez. 2009. 

 
60. MEIRELES, Edilton.  A citação da doutrina nas decisões judiciais no direito comparado.  Revista 

de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 151-163, abr. 2012. 
 
61. MENDES, Frederico Ribeiro de Freitas.  Aspectos pontuais sobre a atuação do Ministério Público 

na Lei de Falências e Recuperação de Empresas.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 
206, p. 397-412, abr. 2012. 

 
62. MIRANDA, Jorge Manuel Moura Loureiro de.  Direito constitucional das Forças Armadas.  

Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 67-80, 
jan./dez. 2009. 

 
63. MITIDIERO, Daniel Francisco.  Fundamentação e precedente: dois discursos a partir da decisão 

judicial.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 61-78, abr. 2012. 
 
64. MOCO, Marcolino.  Direitos humanos: as particularidades africanas.  Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 435-441, jan./dez. 2009. 
 
65. MOREIRA, Vital.  Introdução à Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia.  Revista 

Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 443-467, mar./abr. 2012. 
 
66. NAUCKE, Wolfang.  A crítica de Kant à teoria empírica do direito.  Revista Brasileira de 

Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 97-114, mar./abr. 2012. 
 
67. NICOLITT, André Luiz.  Declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade em 

matéria penal: reflexão a partir da ADI 4.424 e da ADC 19 - STF e as novas controvérsias sobre 
a Lei Maria da Penha.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 8-9, maio 2012. 

 
68. OLIVEIRA, Bruno Silveira de.  A "interlocutória faz de conta" e o "recurso ornitorrinco": ensaio 

sobre a sentença parcial e sobre o recurso dela cabível.  Revista de Processo, São Paulo, v. 
37, n. 203, p. 73-96, jan. 2012. 

 
69. OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de.  Escopo jurídico do processo.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 37, n. 203, p. 305-317, jan. 2012. 
 
70. PACHECO, Alcides Marques Porto.  Surgimento e crítica do modelo americano de prisão 

supermax.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 275-302, 
mar./abr. 2012. 

 
71. PAIM, Gustavo Bohrer.  O référé francês.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 

99-118, jan. 2012. 
 
72. PASCHOAL, Janaina Conceição.  A falsificação de remédios, a combinação de normas e a 

importação de medicamento para uso próprio.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 
6-7, maio 2012. 

 
73. PEÑA CHACÓN, Mario.  El principio de no regresión ambiental a la luz de la jurisprudencia 

constitucional costarricense.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 11-53, 
abr./jun. 2012. 

 



74. PEREIRA, Luciana Vianna.  Responsabilidade administrativa ambiental: novos paradigmas 
adotados pela jurisprudência.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 361-
382, abr./jun. 2012.  

a. Jurisprudência comentada. 
 
75. PEREZ BARBERA, Gabriel.  Dolo como reproche objetivo: hacia el abandono de la idea de dolo 

como estado mental.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, p. 
13-42, mar./abr. 2012. 

 
76. PINHEIRO, Patricia Peck.  Como proteger a nuvem: as opções já existentes de cloud computing 

e os critérios a serem observados para sua adoção pelas empresas.  ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 19, p. 294-293, maio 2012. 

 
77. PINTO, Pedro Miguel Araújo Correia, 1973-.  Índice dos manuscritos avulsos da Biblioteca da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.  Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 477-503, jan./dez. 2009. 

 
78. PRUDENTE, Antonio Souza.  A missão constitucional do Poder Judiciário republicano na defesa 

do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável.  Revista de Direito Ambiental, São 
Paulo, v. 17, n. 66, p. 77-112, abr./jun. 2012. 

 
79. PUPO, Matheus Silveira.  O crime de lesão corporal leve no contexto de violência doméstica (art. 

129, § 9º, do CP) após o julgamento da ADI 4.424 e da ADC 19 pelo STF.  Boletim IBCCrim, 
São Paulo, v. 20, n. 234, p. 11-12, maio 2012. 

 
80. RAIMUNDO, Miguel Assis.  Contratação pública no sector de energia.  Revista da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 199-246, jan./dez. 2009. 
 
81. RODRIGUES, Horácio Wanderlei; AGACCI, Francielli Stadtlober Borges.  Sobre a relativização da 

coisa julgada, seus limites e suas possibilidades.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 
203, p. 15-38, jan. 2012. 

 
82. ROQUE, André Vasconcelos; DUARTE, Francisco Carlos.  Aspectos polêmicos do mandado de 

segurança coletivo: evolução ou retrocesso?  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, 
p. 39-72, jan. 2012. 

 
83. SABINO, Bruno Duarte et al.  De que forma a análise forense de drogas pode afetar os direitos 

humanos fundamentais?  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 95, 
p. 195-212, mar./abr. 2012. 

 
84. SANTILLI, Juliana Ferraz da Rocha.  A agrobiodiversidade, o acesso e a repartição dos benefícios 

derivados da utilização dos recursos fitogenéticos para alimentação e agricultura.  Revista de 
Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 279-297, abr./jun. 2012. 

 
85. SARAIVA, Rute.  Responsabilidade comum mas diferenciada: o caso das alterações climáticas.  

Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 247-
263, jan./dez. 2009. 

 
86. SCHULZE, Clenio Jair.  Igualdade, discriminação positiva, cotas e ADPF 186.  ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 20, p. 310-308, maio 2012. 
 
87. SERRA, Tatiana Barreto.  Tutela inibitória coletiva do meio ambiente face ao risco ambiental.  

Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 183-206, abr./jun. 2012. 
 
88. SILVA FILHO, Nelson Cavalcante e.  O Projeto do Novo Código de Processo Civil e o direito 

marítimo.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 181-206, jan. 2012. 
 
89. SILVA, Franklyn Roger Alves.  A não tão (nova) natureza da ação penal no crime de lesão 

corporal no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher e a necessidade de 
modulação temporal da jurisprudência.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 12-13, 
maio 2012. 

 
90. SILVA, Ricardo Perlingeiro Mendes da.  O livre acesso à informação, as inovações tecnológicas e 

a publicidade processual.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 149-180, jan. 
2012. 

 
91. SILVA, Romeu Faria Thomé da.  Comentários sobre a nova Lei de Competências em Matéria 

Ambiental (LC 140, de 08.12.2011).  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, 



p. 55-76, abr./jun. 2012. 
 
92. SOARES, Leonardo Oliveira.  O princípio da confiança nos atos estatais como fonte mediata de 

direitos processuais no Estado Democrático de Direito brasileiro: análise a partir de caso 
concreto.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 323-334, abr. 2012. 

 
93. SOUZA, Bernardo de Azevedo e; SOTO, Rafael Eduardo de Andrade.  Criminologia cultural, 

marketing e mídia.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 14-15, maio 2012. 
 
94. SZAFIR, Alexandra Lebelson.  Pilar.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 18-19, 

maio 2012. 
 
95. THEODORO JUNIOR, Humberto; ANDRADE, Erico.  A autonomização e a estabilização da tutela 

de urgência no Projeto de CPC.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 13-59, abr. 
2012. 

 
96. VICENTE, Dario Manuel Lentz de Moura.  O direito comparado após a Reforma de Bolonha: 

relatório.  Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, supl., p. 3-
254, nov. 2009. 

 
97. VIEIRA, Gustavo José Correia.  Etnocídio, reificação e luta por reconhecimento: uma abordagem 

a partir do pensamento de Axel Honneth.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 
Paulo, v. 20, n. 95, p. 215-238, mar./abr. 2012. 

 
98. VIGORITI, Vincenzo.  Superabili ambiguità: le proposte europee in tema di ADR e di ODR.  

Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 273-279, abr. 2012. 
 
99. WEHRS, Carlos Ribeiro.  Reflexões acerca do princípio da presunção da inocência aplicado ao 

delito de lavagem de dinheiro.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 234, p. 10, maio 2012. 
 
100. YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato.  Ato jurídico perfeito, direito adquirido, coisa julgada e 

meio ambiente.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 113-152, abr./jun. 
2012. 

 
101. YOSHIKAWA, Eduardo Henrique de Oliveira.  O incidente de resolução de demandas repetitivas 

no novo Código de Processo Civil: comentários aos arts. 930 a 941 do PL 8.046/2010.  Revista 
de Processo, São Paulo, v. 37, n. 206, p. 243-270, abr. 2012. 

 
102. ZUFELATO, Camilo.  Da legitimidade ativa ope legis da Defensoria Pública para o mandado de 

segurança coletivo: uma análise a partir do microssistema de direito processual coletivo 
brasileiro e o diálogo das fontes.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 203, p. 321-343, 
jan. 2012.  

         Parecer. 
 

 
 
Semana de 11 a 15 de Junho de 2012 
 
1. ALMEIDA, Péricles Ferreira de.  Remuneração por subsídio.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, 

n. 134, p. 41-51, abr. 2012. 
 

2. ARAUJO, Nicolas Mendonça Coelho de; CAMPOS, Hélio Silvio Ourém.  Recurso especial repetitivo: paradigma 
e segurança jurídica.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 363-383, 
mar./abr. 2012. 

 
3. AVELAR, Maria Carla de.  O trânsito em julgado e o cumprimento de decisão judicial que comina a sanção 

de proibição de contratar com o Poder Público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios 
prevista no art. 12 da Lei nº 8.429/92.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 134, p. 18-23, 
abr. 2012. 

 
4. AZEVEDO, Olivaldi Alves Borges; COSTA, Alexandre Augusto.  Atos de caça e de pós-caça: comentários ao 

art. 29 da Lei de Crimes Ambientais.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 
62, p. 41-60, mar./abr. 2012. 

 
5. BARBOZA JUNIOR, José Cláudio Marques.  Ainda a extrafiscalidade do IPI.  Revista Tributária e de 

Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 185-191, mar./abr. 2012. 
 



6. BARIONI, Rodrigo Otavio.  Ação rescisória no novo CPC: propostas de alteração.  Revista de Processo, 
São Paulo, v. 37, n. 207, p. 239-264, maio 2012. 

 
7. CAMPOS, Sanny Rodrigues Moreira; ANSELMO, Rita de Cassia Martins de Souza.  A legislação ambiental 

brasileira e novas territorialidades: o Código Florestal como objeto de análise.  Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 61-70, mar./abr. 2012. 

 
8. CARVALHO, Maria João Leote de; SERRÃO, Juliana.  Representações, interesses e motivações de jovens em 

centro educativo sobre os media.  Ousar Integrar: Revista de Reinserção Social e Prova, Lisboa, v. 5, n. 
11, p. 37-51, jan. 2012. 

 
9. CARVALHO, Osvaldo Ferreira de.  O estado de necessidade econômico-financeiro e direitos fundamentais.  

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 133, p. 31-49, mar. 2012. 
 
10. COELHO, Hamilton Antonio.  Recursos hídricos particulares e sua exploração sustentável.  Fórum de 

Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 31-40, mar./abr. 2012. 
 

11. DIAS, Edna Cardozo.  A Ordem dos Advogados do Brasil, o advogado e a defesa do meio ambiente.  Fórum 
de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 26-30, mar./abr. 2012. 

 
12. DIAS, Maria Tereza Fonseca; ROGÉRIO, Taiz.  A mediação como instrumento de eficiência e 

consensualidade do processo administrativo disciplinar.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 
134, p. 52-63, abr. 2012. 

 
13. DIAS, Tania; CRUZ, José.  Crime de colarinho branco e a abordagem do labeling.  Ousar Integrar: Revista 

de Reinserção Social e Prova, Lisboa, v. 5, n. 11, p. 53-64, jan. 2012. 
 

14. EL KHALILI, Amyra.  Commodities ambientais na região de Brasília e entorno.  Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 9-13, mar./abr. 2012. 

 
15. FERNANDES, Ricardo Vieira de Carvalho.  Influências extrajurídicas sobre a decisão judicial: estudo de caso 

da ADI n. 3.510: pesquisas com células-tronco: sob a ótica da decisão moral, filosófica ou ideologicamente 
correta: única ou não.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 133, p. 74-86, mar. 2012. 

 
16. FERREIRA, Cristiano de Oliveira.  O "processo eletrônico" sob a ótica da instrumentalidade técnica e do 

acesso qualitativo da atividade jurisdicional.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 435-456, 
maio 2012. 

 
17. GABARDO, Emerson.  A aplicação dos princípios de direito penal no direito administrativo: breve estudo 

jurisprudencial a partir do princípio da insignificância.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 
134, p. 9-17, abr. 2012. 

 
18. GAIO JUNIOR, Antonio Pereira.  Predicados da súmula vinculante: objeto, eficácia e outros 

desdobramentos.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 25-42, maio 2012. 
 

19. GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes.  A incidência tributária na venda de créditos de carbono.  Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 14-17, mar./abr. 2012. 

 
20. GOMES JUNIOR, Luiz Manoel.  Ação anulatória: diferenças com a ação rescisória.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 37, n. 207, p. 423-432, maio 2012. 
21. Parecer. 

 
22. GUEDES, Cintia Regina.  Os recursos cíveis no Projeto de Novo Código de Processo Civil.  Revista de 

Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 265-278, maio 2012. 
 

23. HARADA, Kiyoshi.  Imunidade recíproca das empresas públicas e das sociedades de economia mista.  
Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 63-83, mar./abr. 2012. 

 
24. LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Inadimissibilidade de presunções na cobrança de diferença de alíquota 

de ICMS: nas operações mercantis interestaduais.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 387-
420, maio 2012. 

 
25. LUMMERTZ, Henry Gonçalves.  Fator acidentário de prevenção: FAP : uma análise diante do princípio da 

proporcionalidade.  Revista Tributária e de Finanças, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 297-320, mar./abr. 
2012. 

 
26. MACHADO, Luiz Henrique Travassos.  Royalties do petróleo e gás: alguns aspectos de sua estrutura 

jurídica.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 257-293, mar./abr. 



2012. 
 

27. MAGLIANO, Ingrid Meira Cartaxo Filgueiras.  Crimes tributários: a natureza jurídica do lançamento 
definitivo.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 87-130, mar./abr. 
2012. 

 
28. MEIRELES, Edilton.  Duração razoável do processo e os prazos processuais no Projeto do Código de Processo 

Civil.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 199-212, maio 2012. 
 

29. MONTEIRO, Alexandre Luiz Moraes do Rego.  A progressividade em suas facetas fiscal e extrafiscal: uma 
releitura do instituto e de sua inter-relação com o imposto predial e territorial urbano : IPTU.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 133-155, mar./abr. 2012. 

 
30. MONTOYA, Marco Antonio et al.  Evolução da carga tributária setorial e decomposição de seu crescimento no 

agronegócio e na economia gaúcha: uma análise insumo-produto dos impostos indiretos.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 217-253, mar./abr. 2012. 

 
31. MOTTA FILHO, Carlos Fernando Carvalho.  Honorários advocatícios como crédito trabalhista.  ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 21, p. 331-329, maio 2012. 
 

32. MOTTA, Paulo Roberto Ferreira.  Função normativa da Administração Pública: novos desafios.  Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 134, p. 36-40, abr. 2012. 

 
33. MUKAI, Toshio.  A competência comum na Constituição de 1988: artigo 23 e parágrafo único: distorções de 

interpretações.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 85-87, mar./abr. 
2012. 

 
34. NORONHA, Luana; GALBINSKI, Diego.  A ilegalidade da exigência da taxa para o fundo especial de 

desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades de fiscalização: FUNDAF.  Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 205-216, mar./abr. 2012. 

 
35. NUNES, Allan Titonelli.  A AGU como função essencial à Justiça.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 

12, n. 133, p. 21-30, mar. 2012. 
 

36. OLIVEIRA, José Jayme de Macedo.  Prestação de serviço para empresa estrangeira: um caso de inexigência 
de ISS e de IPI.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 193-204, 
mar./abr. 2012. 

 
37. OLIVEIRA, Thiago Pires.  Raízes históricas da proteção jurídica ao patrimônio cultural do Brasil.  Fórum de 

Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 71-84, mar./abr. 2012. 
 

38. PACHECO, Cristiano de Souza Lima.  A Constituição do Equador e o direito dos animais em um mundo em 
transformação.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 11, n. 62, p. 18-25, mar./abr. 
2012. 

 
39. PINHO, Humberto Dalla Bernardina de.  A mediação e o Código de Processo Civil projetado.  Revista de 

Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 213-238, maio 2012. 
 

40. PISANI, Andrea Proto.  Pubblico e privato nel processo civile.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 
207, p. 281-302, maio 2012. 

 
41. QUARCH, Tilman.  Equilíbrio entre efetividade da tutela jurisdicional e eficácia do funcionamento judiciário: 

filtros recursais no direito processual civil alemão, com enfoque na Revision.  Revista de Processo, São 
Paulo, v. 37, n. 207, p. 85-132, maio 2012. 

 
42. REDONDO, Bruno Garcia.  Tutela de urgência antecedente ou preparatória em grau recursal: deferimento de 

medidas pelo relator antes da interposição do recurso ou da publicação da decisão.  Revista de Processo, 
São Paulo, v. 37, n. 207, p. 135-152, maio 2012. 

 
43. RIGOLIN, Ivan Barbosa.  Organizações sociais e OSCIPs e a questão da improbidade administrativa.  Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 133, p. 50-55, mar. 2012. 
 

44. RIGON, Roziméri Aparecida.  A (co)responsabilidade criminal parental frente à delinquência das crianças: 
alguns aspectos jurídico-filosóficos.  Ousar Integrar: Revista de Reinserção Social e Prova, Lisboa, v. 5, n. 
11, p. 67-82, jan. 2012. 

 
45. RIJO, Daniel Maria Bugalho; CAPINHA, Marta.  A reabilitação dos agressores conjugais: dos modelos 

tradicionais de reabilitação ao Programa Português para Agressores de Violência Doméstica (PAVD).  Ousar 



Integrar: Revista de Reinserção Social e Prova, Lisboa, v. 5, n. 11, p. 83-97, jan. 2012. 
 

46. RODRIGUES, Francisco Cesar Pinheiro.  O "ativismo" judicial deve ser ainda maior.  ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 21, p. 329-327, maio 2012. 

 
47. RODRIGUES, Roberto de Aragão Ribeiro.  Notas sobre a coisa julgada nas ações coletivas.  Revista de 

Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 43-82, maio 2012. 
 

48. SÁ, Francisco Jeferson Reis Assunção de.  Discrímen inconstitucional na tributação pelo ISS das sociedades 
civis de profissionais do Código Tributário no Município de Teresina.  Revista Tributária e de Finanças 
Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 43-62, mar./abr. 2012. 

 
49. SANTOS, Celso Araújo.  Tributação do PIS/PASEP e da Cofins nos serviços de telecomunicação: incidência 

sobre receitas de interconexão.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 
171-184, mar./abr. 2012. 

 
50. SANTOS, Diamantino; ALBERTO, Isabel Maria Marques.  Família e delinquência juvenil: práticas discursivas 

e singularidades. Um estudo exploratório com cuidadores de adolescentes delinquentes.  Ousar Integrar: 
Revista de Reinserção Social e Prova, Lisboa, v. 5, n. 11, p. 23-35, jan. 2012. 

 
51. SANTOS, Francisco Claudio de Almeida.  O não cabimento de mandado de segurança contra ato de árbitro 

ou tribunal arbitral.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 133, p. 9-20, mar. 2012. 
 

52. SCARTEZZINI, Ana Maria Goffi Flaquer.  O conceito de insumo para fins de não cumulatividade do PIS e da 
Cofins.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 157-170, mar./abr. 
2012. 

 
53. SICA, Heitor Vitor Mendonça.  Breves comentários ao art. 20 do CPC, à luz da jurisprudência do STJ.  

Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 345-384, maio 2012. 
 

54. SILVA, Diogo Bacha e.  Interpretação na teoria pura do direito: mitos e equívocos da crítica ao 
normativismo kelseniano.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 133, p. 64-73, mar. 2012. 

 
55. SILVA, Eduardo Silva da; BRONSTRUP, Felipe Bauer.  O requisito da representatividade no amicus curiae: a 

participação do particular no debate judicial.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, p. 153-196, 
maio 2012. 

 
56. SILVA, Júlio César Ballerini.  Aspectos da tutela do direito à saúde no ordenamento jurídico pátrio: 

ponderações sobre relações de direito público e de direito privado.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, 
v. 12, n. 134, p. 24-35, abr. 2012. 

 
57. ______.______.  Interesse Público, Belo Horizonte, v. 9, n. 44, p. 161-180, jul. 2007. 

 
58. ______.______.  Revista Nacional de Direito e Jurisprudência, São Paulo, v. 9, n. 99, p. 66-78, mar. 

2008. 
 

59. ______.______.  Revista Nacional de Direito e Jurisprudência, São Paulo, v. 9, n. 100, p. 24-36, abr. 
2008. 

 
60. SILVA, Madalena Moutinho Alarcão.  A suspensão provisória do processo em casos de violência conjugal: um 

estudo exploratório.  Ousar Integrar: Revista de Reinserção Social e Prova, Lisboa, v. 5, n. 11, p. 9-21, 
jan. 2012. 

 
61. SOARES, Leonardo Oliveira.  Novas considerações sobre a denominada "execução fiscal: (definitiva) e 

provisória?".  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 349-360, mar./abr. 
2012. 

 
62. SOUZA FILHO, Vano Sérvio Reis de.  Tributação ambiental: a possibilidade da cobrança de tributos visando 

à defesa do meio ambiente.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 
321-346, mar./abr. 2012. 

 
63. SOUZA, Ademilson Lima de; FABRIZ, Daury Cesar.  Medida provisória e anterioridade tributária: análise da 

jurisprudência do STF em relação ao cruzamento da eficácia imediata da medida provisória com o 
diferimento da eficácia da Lei Tributária.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 
103, p. 13-39, mar./abr. 2012. 

 
64. SOUZA, Léa Émile Maciel Jorge de.  Direito e desenvolvimento: uma breve perspectiva da relação entre 

subdesenvolvimento e desrespeito aos direitos humanos.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 12, n. 



133, p. 56-63, mar. 2012. 
 

65. TESHEINER, José Maria Rosa.  Prescrição nas ações homogeneizantes ou relativas a direitos individuais 
homogêneos: comentário ao acórdão do REsp 1.070.896.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 207, 
p. 327-344, maio 2012. 

66. Jurisprudência comentada. 
 

67. WALD, Arnoldo.  Medidas cautelares fora da sede da arbitragem.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, 
n. 207, p. 305-324, maio 2012. 

 
68. WALTER, Carlos Humberto.  Conflitos de legitimação na representatividade democrática.  Revista 

Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 103, p. 387-400, mar./abr. 2012. 
 

69. YARSHELL, Flávio Luiz.  Caráter subsidiário da ação anulatória de sentença arbitral.  Revista de Processo, 
São Paulo, v. 37, n. 207, p. 13-23, maio 2012. 

 
 
 
Semana de 18 a 19 de Junho de 2012 
 
1. ANTONIO NETO, Adib.  Do caos normativo havido entre os entes da federação acerca do pregão como 

modalidade de licitação: e sua consequente inconstitucionalidade e/ou ilegalidade.  Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 13-40, jan./mar. 2012. 

 
2. ARAUJO, Eugenio Rosa de.  Finanças públicas e direito penal: o conceito de evasão de divisas no parágrafo 

único do artigo 22 da Lei n. 7.492/1986.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
v. 19, n. 33, p. 89-96, abr. 2012. 

 
3. ARRUDA, Claúdio Chaves.  Da análise constitucional acerca das peculiaridades do Fundo de Participação do 

Estado notadamente o Fundo de Participação dos Estados.  Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 41-65, jan./mar. 2012. 

 
4. BOAVENTURA, Bruno José Ricci.  A defesa da racionalidade democrática nas antinomias do homem e do 

Estado.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 115-129, abr. 
2012. 

 
5. CASTRO, Cassio Benvenutti de.  Triste fim da obrigação tributária pelo adimplemento.  Revista da Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 33-67, abr. 2012. 
 

6. DUARTE, Fernanda; IORIO FILHO, Rafael Mario.  Uma gramática das decisões judiciais: mesmos casos, 
decisões desiguais.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 185-
204, abr. 2012. 

 
7. EMERIQUE, Lilian Marcia Balmant.  Reflexões sobre pobreza e ecologia social.  Revista de Direito 

Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 273-307, jan./mar. 2012. 
 

8. FOLADOR, Patricia Micheli.  Os princípios orientadores da Convenção Europeia de Direitos Humanos.  
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 309-333, jan./mar. 2012. 

 
9. ______.______.  Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 125-

148, abr./jun. 2012. 
 

10. GARCIA, Maria.  Interpretação da Constituição e a "Lei da Ficha Limpa".  Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 337-411, jan./mar. 2012. 

 
11. GUERREIRO, Carolina Dias Tavares.  Formação dos contratos de consumo celebrados via internet.  Revista 

do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 34-43, abr. 2012. 
 

12. JORGE JUNIOR, Alberto Gosson.  Aspectos da formação e interpretação dos contratos eletrônicos.  Revista 
do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 7-18, abr. 2012. 

 
13. KIBRIT, Orly.  O ideal de Sólon e a democracia na Grécia Antiga.  Revista da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 143-148, abr. 2012. 
 

14. LEHFELD, Lucas de Souza.  O sistema de proteção internacional dos direitos dos afrodescendentes.  Revista 
de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 415-433, jan./mar. 2012. 

 



15. LEITE NETO, Pedro Ferreira.  Arguição de descumprimento de preceito fundamental: uma formatação 
constitucional.  Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 229-248, 
jan./mar. 2012. 

 
16. LEONARDI, Marcel.  Internet e regulação: o bom exemplo do Marco Civil da Internet.  Revista do 

Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 99-113, abr. 2012. 
 

17. MALLET, Estevão.  Trabalho, tecnologia e subordinação: reflexões sobre a Lei nº 12.551.  Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 44-52, abr. 2012. 

 
18. MARÇAL, Sérgio Pinheiro; CURY, Renato José.  O comércio eletrônico e o Código de Defesa do Consumidor.  

Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 136-143, abr. 2012. 
 

19. MARTINS, Ives Gandra da Silva; MARTINS, Rogerio Vidal Gandra da Silva; LOCATELLI, Soraya David 
Monteiro.  Imunidade dos meios eletrônicos de comunicação social.  Revista do Advogado, São Paulo, v. 
32, n. 115, p. 77-86, abr. 2012. 

 
20. MENDES, Rodrigo Octavio Broglia.  A empresa em rede: a empresa virtual como mote para reflexão no 

direito comercial.  Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 129-135, abr. 2012. 
 

21. MOLLE, Camila Cristina Magrille.  A compensação de tributos com precatórios judiciais.  Revista da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 13-31, abr. 2012. 

 
22. MORAIS, Carlos Blanco de.  O controlo de inconstitucionalidade por omissão no ordenamento brasileiro e a 

tutela dos direitos sociais: um mero ciclo activista ou uma evolução para o paradigma 
neoconstitucionalista?  Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 
153-227, jan./mar. 2012. 

 
23. MORO, Luís Carlos.  A internet nas relações de trabalho e limites às condutas patronais e de empregados.  

Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 87-98, abr. 2012. 
 

24. NAVARRO PEREZ, Carlos Alberto.  Relação entre o ativismo judicial e a atuação deficiente do Poder 
Legislativo: altruísmo a desserviço da democracia.  Revista de Direito Constitucional e Internacional, 
São Paulo, v. 20, n. 78, p. 115-149, jan./mar. 2012. 

 
25. PANUTTO, Peter.  Fiscalização de constitucionalidade: modelos e evolução.  Revista de Direito 

Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 249-270, jan./mar. 2012. 
 

26. ______.______.  Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 233-
253, abr./jun. 2012. 

 
27. PEREIRA JUNIOR, Antonio Jorge.  A internet como televisão: extensão dos deveres das empresas de 

radiodifusão às empresas que atuam no meio virtual.  Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 
19-33, abr. 2012. 

 
28. RIBEIRO, Marcelo Miranda.  Leviatã fiscal: uma análise crítica do panóptico tributário.  Revista da Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 97-112, abr. 2012. 
 

29. RIZZO JÚNIOR, Ovídio.  Regulamentação da Lei n. 11.419: velhice travestida de juventude?: as alegações 
de inconstitucionalidade da lei e sua "regulamentação" pelo Poder Judiciário.  Revista do Advogado, São 
Paulo, v. 32, n. 115, p. 120-128, abr. 2012. 

 
30. ROCHA, Eduardo Morais da.  A praticidade como sinônimo de desconfiança e as margens de lucro fixas nos 

preços de tranferência.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 
69-87, abr. 2012. 

 
31. SANTOS, Paulo Junior Trindade dos; BALESTRIN, Thelleen Aparecida.  O mandado de injunção no direito 

constitucional brasileiro.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 
149-160, abr. 2012. 

 
32. SICA, Heitor Vitor Mendonça.  Comunicação eletrônica dos atos processuais: breve balanço dos cinco anos 

de vigência da Lei nº 11.419/2006.  Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 115, p. 69-76, abr. 2012. 
 

33. SILVA, Larissa Clare Pochmann da.  O (novo) direito extradicional.  Revista da Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 131-142, abr. 2012. 

 
34. SILVA, Otavio Pinto e.  Processo eletrônico na Justiça do Trabalho.  Revista do Advogado, São Paulo, v. 

32, n. 115, p. 114-119, abr. 2012. 



 
35. SIMANTOB, Fabio Tofic.  Delitos virtuais: o lugar do crime na visão dos tribunais.  Revista do Advogado, 

São Paulo, v. 32, n. 115, p. 61-68, abr. 2012. 
 

36. SOUZA, Victor Roberto Correa de Souza.  O acesso à informação na legislação brasileira.  Revista da 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 19, n. 33, p. 161-181, abr. 2012. 

 
37. THEODORO JUNIOR, Humberto.  O contrato de empreitada por preço global e a teoria da imprevisão.  

Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor, Porto Alegre, v. 8, n. 43, 
p. 5-34, fev./mar. 2012. 

 
38. VIEIRA, Andréa Maria dos Santos Santana.  Reconhecimento da união estável homoafetiva como entidade 

familiar pelo STF: decisão acertada ou atentado à democracia deliberativa?.  Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 69-82, jan./mar. 2012. 

 
39. ZISMAN, Celia Rosenthal.  O novo conceito de família sob a proteção e a responsabilidade do Estado 

conforme o princípio da dignidade da pessoa humana.  Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 83-111, jan./mar. 2012. 

 
 
Semana de 25 a 29 de Junho de 2012 
 

1. ABBOUD, Georges.  Notas sobre direito moral do autor: comentário ao acórdão do STJ que julgou o REsp 1.098.626/RJ.  
Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 449-500, abr./jun. 2012. 

 
2. ABRÃO, Guilherme Rodrigues.  A quebra dos sigilos bancário e fiscal nas investigações criminais: entre a devassa e a 

cautela jurisdicional.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 14-15, jan. 2012. 
 

3. AKAOUI, Fernando Reverendo Vidal; GLINA, Nathan.  Intertemporalidade e reforma do Código Florestal.  Revista de 
Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 27-40, jan./mar. 2012. 

 
4. ALMEIDA, Saulo Nunes de Carvalho.  Desafios ao desenvolvimento e eficácia da nova licença-maternidade: propostas 

para o seu aprimoramento.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 429-445, abr./jun. 2012. 
 

5. AMARAL, Luiz Fernando de Camargo Prudente do.  O princípio da socialidade e sua relação com as normas de usucapião 
imobiliária e desapropriação judicial no Código Civil de 2002.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 373-
399, abr./jun. 2012. 

 
6. ANDRADE, Manuel da Costa.  A tutela penal da imagem na Alemanha e em Portugal: esboço comparatístico, em busca de 

um novo paradigma normativo.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 133-174, jan./fev. 
2012. 

 
7. ANDREWS, Neil.  Judicial interpretation of written contracts: a civilian lawyer´s guide to the principles of English law.  

Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 163-180, mar. 2012. 
 

8. ARAÚJO, Renata Oliveira.  Protocolo de Quioto e o mecanismo de desenvolvimento limpo: MDL.  Revista de Direito 
Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 245-286, jan./mar. 2012. 

 
9. BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy.  O agravo cabível contra decisão denegatória de recurso especial e 

extraordinário em uma recente decisão do STF e os limites da fungibilidade recursal.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, 
n. 230, p. 2-3, jan. 2012. 

 
10. BAKER, Milena Gordon.  O delito de insider trading: aspectos gerais e estudo comparativo das legislações espanhola e 

brasileira.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 459-493, jan./fev. 2012. 
 

11. BARIONI, Rodrigo Otavio.  Ação rescisória: violação de literal disposição de lei por não se haver apreciado alegação 
superveniente de nulidade de contrato.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 319-348, fev. 2012. 

 
12. BAZZANEZE, Thaís.  Distribuição dinâmica dos ônus probatórios: análise à luz do devido processo legal e do acesso à 

Justiça.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 55-88, mar. 2012. 
 

13. BERALDO, Leonardo de Faria.  Processo, agravo de instrumento, e... tênis?  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 
204, p. 243-248, fev. 2012. 

 
14. BERTONCELLO, Karen Rick Danilevicz.  Direito de arrependimento do consumidor de crédito: evolução no direito 

comparado e oportunidade/conveniência da regulamentação nos contratos de crédito consignado.  Revista de Direito do 
Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 261-288, jan./mar. 2012. 

 
15. BIZARRIA, Juliana Carolina Frutuoso.  O dever de cooperação no contrato de seguro.  Revista de Direito Privado , São 

Paulo, v. 13, n. 50, p. 143-201, abr./jun. 2012. 



 
16. BOTTINO, Thiago.  A nova medida cautelar de indisponibilidade de bens.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 231, p. 6-

7, fev. 2012. 
 

17. BRAUN, Lucas.  Da inaplicabilidade do art. 254-A da Lei das Sociedades por Ações às reestruturações societárias.  
Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 293-307, abr./jun. 2012. 

 
18. BRITO, Auriney Uchoa de; MARQUES, Ivan Luís.  O valor da confiança: licitude ou ilicitude, balizadas pela razoabilidade.  

Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 16-17, jan. 2012. 
 

19. BRITO, Cristiano Gomes de.  A distinção entre penhoras de faturamento e de estabelecimento e o usufruto da empresa.  
Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 369-392, fev. 2012. 

 
20. CAMPOS, Fabrício Costa Resende de.  Planejamento tributário: aspectos legais e principiológicos.  Revista Tributária e 

de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 305-325, jan./fev. 2012. 
 

21. CARNEIRO, Athos Gusmão.  Da eficácia e permanência no curso do processo, das medidas de antecipação dos efeitos da 
tutela.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 13-32, fev. 2012. 

 
22. CARNEIRO, Deivy Ferreira.  Mulheres, insultos, fofocas e reputação sexual: uma breve análise das relações de gênero 

através de processos criminais de calúnia e injúria: Juiz de Fora - 1854-1941.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , 
São Paulo, v. 20, n. 94, p. 345-361, jan./fev. 2012. 

 
23. CARPI, Federico.  L'accesso alla Corte di cassazione italiana e alle Corti supreme dei Paese europei.  Revista de 

Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 195-207, fev. 2012. 
 

24. CARVALHO JUNIOR, Almério Vieira de.  Da norma penal em branco.  Revista Magister de Direito Penal e Processual 
Penal , Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 97-103, fev./mar. 2012. 

 
25. CARVALHO, Delton Winter de.  A genealogia do ilícito civil e a formação de uma regulação de risco pela responsabilidade 

civil ambiental.  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 83-99, jan./mar. 2012. 
 

26. CASTRO, Flávia de Almeida Viveiros de et al.  Análise do impacto das decisões judiciais sobre o orçamento da União no 
caso da saúde pública: previsibilidade e contingenciamento dos riscos.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São 
Paulo, v. 20, n. 102, p. 15-40, jan./fev. 2012. 

 
27. CASTRO, Leonardo Freitas de Moraes e.  Possibilidade de manutenção e utilização de créditos de ICMS: no Estado de 

São Paulo: relativos a bens do ativo permanente na hipótese de comodato/locação de maquinário para terceiros.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 151-165, jan./fev. 2012. 

 
28. CERVINI SANCHEZ, Raul, 1945-.  Derecho penal del enemigo y dignidad de la persona humana.  Revista Magister de 

Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 104-122, fev./mar. 2012. 
 

29. COSTA, Domingos Barroso da.  Da modernidade à pós-modernidade, do positivismo ao pós-positivismo: sobre a exposição 
da crise de legitimidade do sistema penal brasileiro pelas transformações da sociedade e do direito.  Revista Brasileira de 
Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 321-344, jan./fev. 2012. 

 
30. COSTA, Fernanda Otero.  Aquém da paz e além da guerra: uma análise jurídica e sociológica do direito penal do inimigo.  

Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 57-86, jan./fev. 2012. 
 

31. CRAVO, Daniela Copetti.  Aplicação da teoria da failing company defense nos atos de concentração decorrentes da 
recuperação judicial: atribuição do CADE ou competência exclusiva do Juízo falimentar?  Revista Magister de Direito 
Empresarial, Concorrencial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 84-106, fev./mar. 2012. 

 
32. CRESCI SOBRINHO, Elicio de.  Jurisprudência dos interesses.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 411-

421, mar. 2012. 
 

33. CRUZ, Flávio Antonio da.  Quanto aos crimes do art. 1. da Lei 8.137, a deflagração do processo administrativo fiscal é 
causa de mera suspensão da prescrição penal: o cômputo da prescrição não pode ser reiniciado do zero com seu término.  
Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 6-7, jan. 2012. 

 
34. CUNHA, Luana Magalhães de Araújo.  Mídia e processo penal: a influência da imprensa nos julgamentos dos crimes 

dolosos contra a vida à luz da Constituição de 1988.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 
199-237, jan./fev. 2012. 

 
35. DELGADO SUÁREZ, Christian Alex.  Aproximação preliminar aos precedentes constitucionais no Peru: estabelecimento de 

precedentes e eficácia temporal. Revogação e overruling.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 193-228, 
mar. 2012. 

 
36. DINIZ, Gustavo Saad.  Instrumentos de capitalização societária.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 

313-330, jan./mar. 2012. 



 
37. DIRECTIVE 2008/52/EC: Italy's peculiar implementation and its consequences on cross-border civil and commercial 

disputes.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 153-175, fev. 2012. 
 

38. EFING, Antonio Carlos; GIBRAN, Fernanda Mara; BERGSTEIN, Laís Gomes.  A ilicitude da publicidade invisível sob a 
perspectiva da ordem jurídica de proteção e defesa do consumidor.  Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, 
n. 81, p. 91-116, jan./mar. 2012. 

 
39. FERNANDES, Renata Regina Bueno.  A responsabilidade de terceiros nas relações contratuais.  Revista de Direito 

Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 227-259, abr./jun. 2012. 
 

40. FERREIRA, Pedro Paulo da Cunha; ANDRADE, Andressa Paula de.  O princípio da precaução e o direito penal do risco.  
Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 12-13, jan. 2012. 

 
41. FICAGNA, Paula Valério Corrêa.  A utilização de precatórios judiciais na compensação de débitos tributários.  Revista 

Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 225-257, jan./fev. 2012. 
 

42. FICHTNER, José Antonio; MANNHEIMER, Sérgio Nelson; MONTEIRO, André Luís.  A confidencialidade na arbitragem: 
regra geral e exceções.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 227-285, jan./mar. 2012. 

 
43. FIGUEIREDO, Guilherme Gouvêa de.  A teoria dos white-collar crimes, suas divergências conceituais e a necessária 

reflexão sobre as técnicas de tutela.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 417-458, 
jan./fev. 2012. 

 
44. FILIPPO, Luciano Gomes.  Considerações acerca da possibilidade de aproveitamento de crédito de IPI na atividade de 

construção civil.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 167-187, jan./fev. 2012. 
 

45. FLORÊNCIO FILHO, Marco Aurélio Pinto.  Lineamentos político-dogmáticos sobre as discriminantes putativas no direito 
penal brasileiro.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 9-10, jan. 2012. 

 
46. FOLLE, Francis Perondi.  A prova sem urgência no direito norte-americano: um exame do Instituto da Discovery.  Revista 

de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 131-152, fev. 2012. 
 

47. FORRAY, Vincent.  O direito europeu do consumidor e a possibilidade de uma contrateoria do contrato.  Revista de 
Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 291-320, jan./mar. 2012. 

 
48. FREITAS, Cristina Godoy de Araújo; VARJABEDIAN, Roberto.  A convenção de Ramsar e da Diversidade Biológica frente 

à ordem constitucional e o princípio do não retrocesso.  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 41-56, 
jan./mar. 2012. 

 
49. GIAMBERARDINO, André Ribeiro.  Pobreza, culpabilidade e prisão: diálogos entre a ética da libertação e o direito penal.  

Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 15-56, jan./fev. 2012. 
 

50. GIDI, Antonio.  Acciones colectivas en Peru.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 181-192, mar. 2012. 
 

51. GODOY, Murilo.  A violação ao contraditório e à ampla defesa administrativa no processo de constituição do crédito 
tributário: e seus principais reflexos à luz da jurisprudência do STJ.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São 
Paulo, v. 20, n. 102, p. 207-224, jan./fev. 2012. 

 
52. GOMES, Josiane Araujo.  Revisão de contratos extintos como instrumento de efetivação da justiça contratual.  Revista de 

Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 109-141, abr./jun. 2012. 
 

53. GOMES, Luiz Flávio.  Arma de fogo desmuniciada: não há crime. Munição desarmada: não há crime.  Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 46-47, fev./mar. 2012. 

 
54. GONTIJO, Vinícius Jose Marques.  Falência e recuperação de empresas: acordo de credores na Assembléia Geral.  

Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 333-343, jan./mar. 2012. 
 

55. GORDILHO, Heron José de Santana; SILVA, Tagore Trajano de Almeida.  Animais em juízo: direito, personalidade jurídica 
e capacidade processual.  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 333-363, jan./mar. 2012. 

 
56. GRINOVER, Ada Pellegrini.  O termo de ajustamento de conduta no âmbito da defesa da concorrência.  Revista Magister 

de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumid or , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 73-83, fev./mar. 2012. 
 

57. GRIZA, Aida; TIRELLI, Claudia; SCHABBACH, Letícia Maria.  A contribuição dos sociólogos clássicos para a análise da 
violência e do crime.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 277-303, jan./fev. 2012. 

 
58. HAICAL, Gustavo Luís da Cruz. A extinção do contrato de agência e os modelos de proteção ao agente no âmbito do 

direito europeu.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 113-145, jan./mar. 2012. 
 

59. ______. Os usos do tráfico como modelo jurídico e hermenêutico no Código Civil de 2002.  Revista de Direito Privado , 



São Paulo, v. 13, n. 50, p. 11-47, abr./jun. 2012. 
 

60. HAMILTON, Sergio Demoro.  O inquérito policial no Projeto de Código de Processo Penal.  Revista Magister de Direito 
Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 5-13, fev./mar. 2012. 

 
61. HAMMEN, Horst.  A responsabilidade do órgão de supervisão do sistema financeiro pela ordem ilegítima de encerramento 

de atividades.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 287-310, jan./mar. 2012. 
 

62. HARSÁGI, Viktória.  The notarial order for payment procedure as a Hungarian peculiarity.  Revista de Processo , São 
Paulo, v. 37, n. 204, p. 177-192, fev. 2012. 

 
63. JANCZESKI, Célio Armando.  Presunção de omissão de receitas decorrentes de depósitos bancários de origem não 

comprovada.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 125-133, jan./fev. 2012. 
 

64. JORIO, Israel Domingos.  O fetiche do dolo eventual.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 10-11, jan. 2012. 
 

65. KEMPFER, Marlene; GOMES, Anderson Ricardo.  Coisa julgada tributária diante da decisão do STF com efeito erga 
omnes e vinculate.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 75-105, fev. 2012. 

 
66. KUGLER, Herbert Morgenstern; NAKAYAMA, Taryta.  Do conceito de "despesa de captação", previsto pelo art. 3º, § 8º, da 

Lei 9.718/1998: para fins de cálculo das contribuições sociais PIS e Cofins das companhias securitizadoras de créditos 
imobiliários.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 135-149, jan./fev. 2012. 

 
67. LANA, Henrique Avelino Rodrigues de Paula; MARUCH, André.  Exclusão nas limitadas: o Projeto de Lei n. 2.158/2011 e o 

conceito de "falta grave".  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorre ncial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 8, 
n. 43, p. 107-123, fev./mar. 2012. 

 
68. LEAL JÚNIOR, João Carlos; BUNGART, Alana Faconti.  Contrato de leasing e a sustentabilidade econômica da atividade 

empresarial.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 263-292, abr./jun. 2012. 
 

69. LEONARDI, Felipe Raminelli.  É possível ir além da relatividade contratual?: função social do contrato e contornos da 
autonomia privada.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 147-185, jan./mar. 2012. 

 
70. LIMA, Clarissa Costa de.  O cartão de crédito e o risco de superendividamento: uma análise da recente regulamentação da 

indústria de cartão de crédito no Brasil e nos Estados Unidos.  Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 
81, p. 239-259, jan./mar. 2012. 

 
71. LIMA, Leilson Roberto da Cruz.  "Mulas" do tráfico e aplicação do art. 33, § 4., da Lei de Tóxicos.  Boletim IBCCrim , São 

Paulo, v. 20, n. 231, p. 17-18, fev. 2012. 
 

72. LOPES, Alessandra Gargano Figueiredo.  A constitucionalidade da exigência constante na Lei 11.941/2009: "refis da crise" 
que impõe a desistência das ações judiciais e administrativas movidas contra a Receita Federal, para fins de efetivação da 
adesão ao parcelamento previsto no referido diploma legal.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, 
n. 102, p. 351-376, jan./fev. 2012. 

 
73. LOPES, Eliana Raffaelli.  Contratações públicas sustentáveis: uma análise à luz de iniciativas adotadas no Rio Grande do 

Sul.  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 217-241, jan./mar. 2012. 
 

74. LOPES, Fernando dos Santos; SOUZA, Claudio Bidino; MELO, Débora Thaís de.  O equilíbrio no balanço de pagamentos 
como o bem jurídico protegido no delito de evasão de divisas e a inevitável constatação da abolitio criminis desse delito.  
Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 231, p. 13-15, fev. 2012. 

 
75. LOPES, João Batista.  Ônus da prova e teoria das cargas dinâmicas no novo Código de Processo Civil.  Revista de 

Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 231-242, fev. 2012. 
 

76. LOPES, Maria Elizabeth de Castro.  Ativismo judicial e novo Código de Processo Civil.  Revista de Processo , São Paulo, 
v. 37, n. 205, p. 301-377, mar. 2012. 

 
77. LUPI, André Lipp Pinto Basto; SCHLÖSSER, Gustavo Miranda.  A empresa individual de responsabilidade limitada: 

aspectos societários, tributários e econômicos.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorre ncial e do 
Consumidor , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 60-72, fev./mar. 2012. 

 
78. LUTTI, José Eduardo Ismael.  Resolução Conama 420/2009 e Lei Estadual 13.577/2009: inconstitucionalidade da 

"remediação para uso declarado".  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 13-26, jan./mar. 2012. 
 

79. MACEDO, Elaine Harzheim; MACEDO, Fernanda dos Santos.  O direito processual civil e a pós-modernidade.  Revista de 
Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 351-367, fev. 2012. 

 
80. MACHADO, Luiz Henrique Travassos.  Incentivos e benefícios fiscais: diferença no estado de direito desenvolvimentista.  

Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 55-122, jan./fev. 2012. 
 



81. MARQUES, Claudia Lima; MENDES, Laura Schertel F. Direito europeu muda nos contratos a distância e a domicílio: a 
nova Diretiva 2011/83 relativa aos direitos dos consumidores atualiza regime do arrependimento, das cláusulas abusivas, 
do crédito acessório ao consumo, da informação em geral e do comércio eletrônico.  Revista de Direito do Consumidor , 
São Paulo, v. 21, n. 81, p. 339-401, jan./mar. 2012. 

 
82. MAZZILLI, Hugo Nigro.  Modernização da Segunda Instância do Ministério Público.  Revista Magister de Direito Penal e 

Processual Penal , Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 79-93, fev./mar. 2012. 
 

83. MENDONÇA, Ricardo Magalhães de.  Efeitos da sentença da ação principal em face do litisdenunciado: possível a 
execução direta?  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 107-127, fev. 2012. 

 
84. MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa.  Direito do consumidor e ordenação do mercado: o princípio da defesa do consumidor 

e sua aplicação na regulação da propriedade intelectual, livre concorrência e proteção do meio ambiente.  Revista de 
Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 39-88, jan./mar. 2012. 

 
85. ______.  Inscrição indevida em banco de dados restritivo de crédito e dano moral: comentários à Súmula 385 do STJ.  

Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 323-335, jan./mar. 2012. 
 

86. ______.  Reponsabilidade objetiva dos bancos por danos aos consumidores causados por fraude ou crime de terceiros: 
risco do empreendimento, conexão da atividade do fornecedor e fortuito interno: comentários ao REsp 1.197.929/PR.  
Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 405-436, jan./mar. 2012.  

 
87. MONTEIRO, André Luís.  Duas providências do Projeto de Novo Código de Processo Civil para o fim da chamada 

jurisprudência defensiva: uma evolução rumo ao pleno acesso à Justiça.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, 
p. 263-280, fev. 2012. 

 
88. MOREIRA, Eliane Trevisani.  O acesso e uso dos conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade pelo sistema de 

ciência, tecnologia e inovação.  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 311-332, jan./mar. 2012. 
 

89. MOREIRA, Nelson Camatta et al.  Política de proteção do meio ambiente, expansão da exploração do petróleo e atuação 
do Poder Judiciário (ou ativismo judicial)?  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 59-80, jan./mar. 2012. 

 
90. MOREIRA, Rômulo de Andrade.  O STF e a Lei Maria da Penha: uma lamentável decisão.  Revista Magister de Direito 

Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 14-45, fev./mar. 2012. 
 

91. MOTA, Sergio Ricardo Ferreira.  Parcelamento heterônomo de créditos tributários.  Revista Tributária e de Finanças 
Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 259-283, jan./fev. 2012. 

 
92. MOTTA, Thiago Francisco Ayres da.  Da possibilidade de compensação de tributos federais com contribuições 

previdenciárias: e da ilegalidade e inconstitucionalidade da restrição imposta pelo parágrafo único do art. 26 da Lei 
11.457/2007.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 285-301, jan./fev. 2012. 

 
93. NASCIMENTO, Fábio Calheiros do.  O direito do cônjuge que deixa ou é obrigado a deixar o lar conjugal: de receber o 

valor equivalente à metade da estimativa do aluguel do imóvel.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 
403-426, abr./jun. 2012. 

 
94. NERY JÚNIOR, Nelson.  Prescrição e decadência a partir da perspectiva do direito intertemporal: e o julgamento direto do 

mérito pelo Tribunal de Justiça a partir da aplicação da teoria da causa madura (art. 515, § 3., do CPC).  Revista de 
Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 385-424, jan./mar. 2012.  

 
95. NERY, Rosa Maria Barreto Borriello de Andrade.  Apontamento sobre direito natural.  Revista de Direito Privado , São 

Paulo, v. 13, n. 49, p. 13-32, jan./mar. 2012. 
 

96. NEVES, Eduardo Viana Portela.  A propósito do "Big Crunch" e do "Big Bang" no direito penal.  Boletim IBCCrim , São 
Paulo, v. 20, n. 231, p. 15-16, fev. 2012. 

 
97. NIHOUL, Paul; DESMARET, Beatriz Binello Valerio.  A limitação da propriedade intelectual em nome da competição.  

Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 311-346, abr./jun. 2012. 
 

98. NOAL, Alexandre Daiuto Leão.  A imprescindibilidade do término do processo administrativo-fiscal como condição para 
persecução penal no crime de descaminho.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 385-
416, jan./fev. 2012. 

 
99. NOGUEIRA JUNIOR, Alberto.  O protesto de certidão de dívida ativa e o "II Pacto Republicano".  Revista de Processo , 

São Paulo, v. 37, n. 205, p. 381-408, mar. 2012. 
 

100. OLIVEIRA, Amanda Flávio de; FERREIRA, Felipe Moreira dos Santos.  Análise econômica do direito do consumidor em 
períodos de recessão: uma abordagem a partir da economia comportamental.  Revista de Direito do Consumidor , São 
Paulo, v. 21, n. 81, p. 13-38, jan./mar. 2012. 

 
101. OLIVEIRA, Felipe Palhano de.  Juizados Especiais Cíveis Estaduais: possibilidade de impugnação imediata das decisões 



interlocutórias e recurso cabível.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 13-54, mar. 2012. 
 

102. OLIVEIRA, Fernanda Loures de.  A Lei 11.977/2009 e as novas bases da usucapião.  Revista de Direito Privado , São 
Paulo, v. 13, n. 50, p. 349-371, abr./jun. 2012. 

 
103. OLIVEIRA, Wanderson Santos de.  Acidente de trabalho equiparado empregado optante de vale-transporte: 

responsabilidade do empregador.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 22, p. 350-349, maio. 2012. 
 

104. PAMPLONA, Leandro Antonio.  Antecipação de tutela nas ações possessórias e o princípio quieta non movere.  Revista 
de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 89-113, mar. 2012. 

 
105. PEDROSO, Fernando de Almeida.  Acidente de trânsito com morte: motorista embriagado ou participante de racha: culpa 

consciente ou dolo eventual?  Revista Magister de Direito Penal e Processual Pena l, Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 94-96, 
fev./mar. 2012. 

 
106. PELLIN, Camila Gervasoni.  A inconstitucionalidade da quebra de sigilo telefônico em processo cível.  Boletim IBCCrim , 

São Paulo, v. 20, n. 230, p. 17-18, jan. 2012. 
 

107. PENTEADO, Luciano de Camargo.  O direito à vida, o direito ao corpo e às partes do corpo, o direito ao nome, à imagem e 
outros relativos à identidade e à figura social, inclusive intimidade.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 
73-109, jan./mar. 2012. 

 
108. PEREIRA, Fabio Queiroz.  Danos estéticos: uma análise à luz da função social da responsabilidade civil e da dignidade 

humana.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 205-226, abr./jun. 2012. 
 

109. PINHEIRO, Rodrigo Rigo.  O Dec. 7.458/2011 e a ilegalidade da incidência do IOF nas operações de câmbio simbólico: 
decorrentes da mera prorrogação de prazo para pagamento de empréstimos estrangeiros.  Revista Tributária e de 
Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 189-203, jan./fev. 2012. 

 
110. PINTO OLIVEROS, Sheraldine.  La protección del consumidor en el derecho venezolano.  Revista de Direito do 

Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 179-235, jan./mar. 2012. 
 

111. PINZ, Greice Moreira.  A responsabilidade ambiental pós-consumo e sua concretização na jurisprudência brasileira.  
Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 153-213, jan./mar. 2012. 

 
112. PLETI, Ricardo Padovini.  Lesão e "dolo de aproveitamento" no Código Civil.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 

13, n. 50, p. 93-106, abr./jun. 2012. 
 

113. PORTUGAL. Código de Processo Civil.  Exposição de motivos da Proposta de Reforma do Código de Processo Civil 
português.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 211-228, fev. 2012. 

 
114. POVEDA, Eliane Pereira Rodrigues.  Seguro garantia como instrumento econômico para a sustentabilidade na mineração.  

Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 289-308, jan./mar. 2012. 
 

115. RAMMÊ, Rogério Santos.  A política da justiça climática: conjugando riscos, vulnerabilidades e injustiças decorrentes das 
mudanças climáticas.  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 367-389, jan./mar. 2012. 

 
116. ROLIM, Rivail Carvalho; LANFREDI, Luis Geraldo Sant'ana.  De los "delitos hediondos" a las "hediondas" penas: recetario 

brasileño para la degradación humana y la deconstrucción del Estado de Derecho.  Revista Brasileira de Ciências 
Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 177-195, jan./fev. 2012. 

 
117. RUSSETTI, Daniele.  A compatibilidade incerta entre o direito comunitário e o princípio da capacidade contributiva.  

Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 20, n. 102, p. 329-347, jan./fev. 2012. 
 

118. SALDANHA, Pedro Mallmann.  Logística reversa: instrumento de solução para a problemática dos resíduos sólidos em face 
da gestão ambiental.  Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 65, p. 101-151, jan./mar. 2012. 

 
119. SALES, Fernando Augusto de Vita Borges de.  Novos rumos do direito empresarial brasileiro: a Lei n. 12.529/2011 e a 

defesa da concorrência.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 22, p. 345-342, maio. 2012. 
 

120. SALLA, Fernando; ALVAREZ, Marcos Cesar.  Adolescentes em conflito com a lei: contribuições de uma pesquisa 
empírica.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 305-319, jan./fev. 2012. 

 
121. SANTIAGO Y CALDO, Diego.  Legitimidade e a representatividade adequada nas ações coletivas: um estudo comparado 

entre a legislação brasileira e a experiência norte-americana.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 231-248, 
mar. 2012. 

 
122. SANTIAGO, Alex Fernandes.  A repressão administrativa e penal do abuso de informação privilegiada no Brasil: direito 

penal simbólico?.  Revista Magister de Direito Penal e Processual Pena l, Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 48-73, fev./mar. 
2012. 

 



123. SANTOS, Paula Ferraresi.  Responsabilidade civil e teoria da confiança: análise da responsabilidade pré-contratual e o 
dever de informar.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 209-224, jan./mar. 2012. 

 
124. SANTOS, Welder Queiroz dos.  A suspensão dos prazos processuais de 20 de dezembro a 20 de janeiro no Projeto de 

Código de Processo Civil.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 249-262, fev. 2012. 
 

125. SCALISI, Vincenzo.  Hermenêutica dos direitos fundamentais e princípio personalista na Itália e na União Europeia.  
Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 33-70, jan./mar. 2012. 

 
126. SILVA, Bruna de Castro e; SAAD-DINIZ, Eduardo; BARBOSA, Leonardo Peixoto.  Modificações estruturais do sistema 

penal antilavagem: um novo lugar para a teoria das normas penais?  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 8-9, 
jan. 2012. 

 
127. SILVA, Haroldo Caetano da.  Punição disciplinar ao preso do regime fechado: primeiras impressões sobre a uniformização 

da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.  Revista Magister de Direito Penal e Processual Pena l, Porto Alegre, 
v. 8, n. 46, p. 74-77, fev./mar. 2012. 

 
128. SILVA, Renata Gomes da.  Habeas corpus e política penitenciária: as relações entre Poder Judiciário e o Poder Executivo 

na falta de vagas no regime semiaberto.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 239-273, 
jan./fev. 2012. 

 
129. SIMÃO, Diego de Azevedo; COSTA, Domingos Barroso da.  Sobre a atuação do defensor público no inquérito policial: a 

possibilidade de requisitar a produção de provas e a realização de diligências em benefício do indiciado assistido.  Boletim 
IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 13-14, jan. 2012. 

 
130. SIQUEIRA, Julio Pinheiro Faro Homem de.  Legalidade tributária.  Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, 

v. 20, n. 102, p. 41-53, jan./fev. 2012. 
 

131. SOARES, Rafael Junior.  A abolitio criminis nos crimes contra a ordem econômica da Lei 8.137/1990.  Boletim IBCCrim , 
São Paulo, v. 20, n. 231, p. 12-13, fev. 2012. 

 
132. SOUZA, Ana Victoria de Paula.  O Tribunal de Justiça de São Paulo e o julgamento por e-mail.  Boletim IBCCrim , São 

Paulo, v. 20, n. 231, p. 7-8, fev. 2012. 
 

133. SOUZA, Luciano Anderson de; FERREIRA, Regina Cirino Alves.  Discurso midiático penal e exasperação repressiva.  
Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 20, n. 94, p. 363-382, jan./fev. 2012. 

 
134. STEINER, Renata Carlos.  A ciência do lesado e o início da contagem do prazo prescricional.  Revista de Direito Privado , 

São Paulo, v. 13, n. 50, p. 73-92, abr./jun. 2012. 
 

135. SZAFIR, Alexandra Lebelson.  Les misérables (versão brasileira).  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 19, jan. 
2012. 

 
136. ______.  Sujinho.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 231, p. 18, fev. 2012. 

 
137. TAVARES, Juarez Estevam Xavier.  Anotações aos crimes contra a honra.  Revista Brasileira de Ciências Criminais , 

São Paulo, v. 20, n. 94, p. 89-132, jan./fev. 2012. 
 

138. TOZZI, Thiago Oliveira.  Ação coletiva passiva: conceito, características e classificação.  Revista de Processo , São Paulo, 
v. 37, n. 205, p. 267-297, mar. 2012. 

 
139. TROUDE-CHASTENET, Patrick.  Du Bébé médicament et de l'autonomie de la technique: de la création pour donation au 

clonage des humains.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 51-59, abr./jun. 2012. 
 

140. ______.  O bebê-medicamento e a autonomia da técnica: da reprodução assistida para doação à clonagem de seres 
humanos.  Revista de Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 50, p. 61-69, abr./jun. 2012. 

 
141. VAY, Giancarlo Silkunas.  Erro de proibição e o princípio da irrelevância do desconhecimento da lei: uma análise do art. 21 

do Código Penal.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 231, p. 11-12, fev. 2012. 
 

142. VAZ, Maurício Seraphim; BRASIL JUNIOR, Samuel Meira.  Eficácia imediata da tutela jurisdicional: causa de insegurança 
jurídica ou efetividade ao direito fundamental à razoável duração do processo?.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 
205, p. 251-266, mar. 2012. 

 
143. VIEIRA SEGUNDO, Luiz Carlos Furquim.  A gratuidade da justiça e a nova ordem constitucional.  ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 22, p. 349-346, maio. 2012. 
 

144. VILLALBA CUELLAR, Juan Carlos.  Reforma al Estatuto de Protección al Consumidor en Colombia: comentarios y estudio 
comparativo con el régimen anterior.  Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 147-177, jan./mar. 
2012. 

 



145. WAMBIER, Luiz Rodrigues.  Abuso do procedimento especial.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 51-73, 
fev. 2012. 

 
146. XAVIER, Jose Tadeu Neves.  Os limites da atuação publicitária na condução de comportamentos sociais: o valor da ética 

no controle jurídico da publicidade.  Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 21, n. 81, p. 117-143, jan./mar. 
2012. 

 
147. YOSHIKAWA, Eduardo Henrique de Oliveira.  Considerações sobre a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova.  

Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 115-159, mar. 2012. 
 

148. ZAMPAR JUNIOR, José Américo.  Expropriação civil: um estudo dos §§ 4. e 5. do art. 1.228 do CC/2002.  Revista de 
Direito Privado , São Paulo, v. 13, n. 49, p. 347-382, jan./mar. 2012. 

 
149. ZILLI, Marcos Alexandre Coelho.  Legem habemus.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 20, n. 230, p. 4-5, jan. 2012. 

 
150. ZUFELATO, Camilo.  O STJ, os limites territoriais da coisa julgada na ação civil pública e o foro competente para o 

ajuizamento das respectivas ações indenizatórias individuais: o restabelecimento do que nunca poderia ter sido alterado, 
ou ainda, juízes vs. legislador.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 204, p. 283-316, fev. 2012. 

 

 
 
 


